
ESTADO DE GOIÁS

Ofício Mensagem nº 4 /2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JOSÉ ANTÔNIO VITTI
I

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Senhor Presidente,

Goiânia, 2. ~ de janeiro de 2019.

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia Legislativa o

incluso projeto de lei que altera as Leis nOs17.555, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação

•. ,. do Fundo de Aporte à CELG D - FUNAC -, e 19.473, de 3 de novembro de 2016, a qual institui a política

estadual para manutenção, melhoria e ampliação da distribuição de energia elétrica no Estado de Goiás e

dá outras providências.

Trata-se de modificações e acréscimos pontuais no caput e no parágrafo único do

art. 1°, bem como no inciso 11 do art 3° da Lei nO 17.555/12 e no parágrafo único do art. 2° da Lei n°

19.473/16, para modificar a data limite dos fatos geradores das obrigações garantidas pelo FUNAC, bem

como a dos fatos geradores das obrigações, provenientes de passivos contenciosos administrativos e

judiciais que servirão de base para cálculo do crédito outorgado de que trata a Lei nO 19.473/16,

estabelecendo-se, limites de valores para as referidas obrigações, bem como a observância de

características específicas delineadas no presente projeto de lei.

Consultada, a Procuradoria-Geral do Estado, manifestando-se pela juridicidade do

projeto de lei em comento, destaca o acerto da propositura que submeto a esse parlamento e ressalta

especialmente que: "No momento em que há uma disposição do Estado de Goiás em melhorar os

documentos editados por ocasião da venda das ações da CELG O, insta seja feito um esforço no sentido de

sanear os vícios de origem dos negócios jurídicos, não se resumindo a dizer o limite temporal dos fatos

geradores das obrigações, mas, principalmente, fixar um limite financeiro para a assunção das obrigações;

uma forma de cumprimento das prestações, considerando a capacidade de pagamento; e exigir que CELG

O tenha uma atuação zelosa nos processos administrativo e judiciais que ensejarão uma obrigação de

pagar, inclusive esgotando os meios úteis existentes para o ressarcimento junto ao devedor principal, no

caso de responsabilização subsidiária da companhia. "
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ESTADO DE GOIÁS

Ante o exposto, envio o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa

de vê-lo deliberado e convertido em autógrafo de lei, e solicito, para tanto, a Vossa Excelência que se lhe

imprima a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual

Colho a oportunidade para apresentar a essa Presidência e aos demais

parlamentares votos de estima e consideração.

--~L~coLy-
Ronaldo R~o~ ~do

GOVERNADqR p6ESTADO

SECC/AP
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Altera a Lei nO17.555, de 20 de janeiro de 2012,
que dispõe sobre a criação do Fundlo de Aporte à
CELG D - FUNAC - e dá outras plrOvidênc:ia!); e
a Lei nO19.473, de 3 de nOVElmbrode 2(J10, :~Uie
instituiu a política estadual para manlltE:lnr:áo,
melhoria e ampliação da distribuiç~io de ene '"gia
elétrica no Estado de Goiás t3 dá! outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GiClIA ~S,
nos tE~rmos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sénncic)H1loa s.~glui ntE:t
lei:

Art. 1° O Artigo 1°, caput, e Parágrafo único da l.ei 111° 17.5f.;S, dE~
20 de janeiro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica criado, na Secretaria de Estado da Fazenda, (i h.llKll0

de Aporte à CELG Distribuição S/A. - FUNAC, com () objEltillo dE~
reunir e destinar recursos financei~os para o adimplemento daB
obrigações provenientes dos i passivos cont,sncimioli E!
administrativos, ainda que não esc~iturados, da Cel{~ Distribui'.rão

I

S.A. - CELG O, com as seguintes característica~~:
I - cujos fatos geradores das r~spectivas obri91é:lç.óessej am
anteriores a 24 de abril de 2012;
11- constituídos em processos ad~inistrativos e judiciais E~mqUE!

confirmada a boa atuação da defesa, da CELG D;
111- quando se trate de Obrigação sul>sidiária, depc)i~)de eS~lo1:aclos
todos os meios de ressarcimento jun~o ao devedor principal." fNR}
"Parágrafo único. Não serão objeto c;feressarcimento peio FUN.I\C
as obrigações devidamente constituiídas até 2~~de abril dE~~W12,

I

pendentes de pagamento ou não." (tilR)

Art. 2° O art. 3° da Lei nO17.555, de! 20 de janeiro de 2012, pat,sa
a vigorar com o seguinte acréscimo:

"Art. 3° ~ , " '" '"
I- '",..I •••
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~;iá~;;;i;;'~~i~:'~'p;;;;;;;;;;;;~~~~i'~~"~~~"~.ç", .~:, 8
I , ;:::,.'<preViamente à ordem de ressarcimento, sobre a q, • :-."

..I " '4' EGISdeT~sada CELG O nos processos administrativos e conte "~ Si

no~ quais tenham sido constituídos os crédlitlCls 8J Be'em

res~arcidos, bem assim, na hipótese de lresl:.1:Onsabmo1sll:h~
su~sidiária, sobre o esgotamento dos meios judiciais par; I: o
res~arcimentojunto ao devedor principal." (NR)

i
i

Art.! 3° O parágrafo único do art. 2° da Lei nO 'Ul473, ele 3 de
novembro de 2016, pa~a a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 10••••.•.••.••••••••..•.. :..•....•••••.•.•...••••.•••••.•••.•..••.•...• "•.•... " " .

pa~grafO único. Em relação à empresa CELG Dfs~ribuição:5..~. ..
CE~G D -, o crédito outorgado a que se refere o capuf deste aLigo
cOlTesponderá aos valores das obrigações devidi.~rnE:'ltE~

co~st-itUída.s~m as ~racterísticas descrit~s ~elo al't 1°, ,:~éi;PI~te!
par~grafOumcoda Lei nO17.555, de 20 de JaneirodH2012. (11.11<)

i
Art) 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua puNirc:ação.

í

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS~:m'l
Goiânia, de I de 2019, 131.Q.da RepübUca.



I

"'JI



~:

23/01/2019 N° Oficio MSG: 04/19 - G
, GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS

GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS
PROJETO
LEI ORDINÁRIA

PROCESSO LEGISLATIVO

N° 2019000211
DataAutuação:
Origem:
Autor:
Tipo:
Subtipo:
Assunto:
ALTERA A LEI N" 17.555, DE 20 DE JANEIRO DE 2012, QUE DISPÕE
SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO DE APORTE Á CELG D - FUNAC - E DÁ ,
OUTRAS PROVIDENCIAS; E LEI N" 19.473, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2016, i

QUE INSTITUI A POLlTICA ESTADUAL PARAMANUTENÇÃO, MELHORIA E "
AMPLIAÇÃO DA DISTRIBUiÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA NO ESTADO DE
GOIÁS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

2019000211

á_



.. ,

;

ESTADO DE GOIÁS

Ofício Mensagem nº 4 /2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA

Senhor Presidente,

Goiânia, 2. ~ de janeiro de 2019.

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia Legislativa o

incluso projeto de lei que altera as Leis nOs17.555, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação

do Fundo de Aporte à CELG D - FUNAC -, e 19.473, de 3 de novembro de 2016, a qual institui a política

estadual para manutenção, melhoria e ampliação da distribuição de energia elétrica no Estado de Goiás e

dá outras providências.

Trata-se de modificações e acréscimos pontuais no caput e no parágrafo único do

art. 1°, bem como no inciso 11 do art 3° da Lei nO17.555/12 e no parágrafo único do art. 2° da Lei nO

19.473116, 'para modificar a data limite dos fatos geradores das obrigações garantidas pelo FUNAC, bem
como a dos fatos geradores das obrigações, provenientes de passivos contenciosos administrativos e

judiciais que servirão de base para cálculo do crédito outorgado de que trata a Lei nO 19.473/16,

estabelecendo-se, limites de valores para as referidas obrigações, bem como a observância de

características específicas delineadas no presente projeto de lei.

Consultada, a Procuradoria-Geral do Estado, manifestando-se pela juridicidade do

projeto de lei em comento, destaca o acerto da propositura que submeto a esse parlamento e ressalta

especialmente que: "No momento em que há uma disposição do Estado de Goiás em melhorar os

documentos editados por ocasião da venda das ações da CELG D, insta seja feito um esforço no sentido de

sanear os vícios de origem dos negócios jurldicos, não se resumindo a dizer o limite temporal dos fatos

geradores das obrigações, mas, principalmente, fixar um limite financeiro para a assunção das obrigações;

uma forma de cumprimento das prestações, considerando a capacidade de pagamento; e exigir que CELG

D tenha uma atuação zelosa nos processos administrativo e judiciais que ensejarão uma obrigação de

pagar, inclusive esgotando os meios úteis existentes para o ressarcimento junto ao devedor principal, no

caso de responsabilização subsidiária da companhia. " " ~l~<
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ESTADO DE GOIÁS

Ante o exposto, envio o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa

de vê-lo deliberado e convertido em autógrafo de lei, e solicito, para tanto, a Vossa Excelência que se lhe

imprima a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual

Colho a oportunidade para apresentar a essa Presidência e aos demais

parlamentares votos de estima e consideração.

SECCIAP
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Altera a Lei nO17.555, de 20 de janeiro Ide 211,12,
que dispõe sobre a criação do Fundlo de Apmte à
CELG D - FUNAC - e dá outra:; providênc:ia :~;e
a Lei nO19.473, de 3 de novembro de 2(J1E:i, :lUIB
instituiu a política estadual para manute!m~ão,
melhoria e ampliação da distribui~ho de, ene "gii3J
elétrica no Estado de Goiáll; 4~ dá! ou:ras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTACI() I)E GiC1lúS9
nos tE!rmOSdo art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanc:ic)B1loa Sl::QIUi I'lt~~
Lei:

Art. 1° O Artigo 1°, capuf, e Parágrafo único da l.ei 11° 17.:5Ei5, dE~
20 de janeiro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica criado, na Secretaria de Estado da Fa2:enda, (i FUI1do
de Aporte à CELG Distribuição S/A: - FUNAC, com o ObjE!tivo dE~
reunir e destinar recursos financeirps para o adimplemento das
obrigações provenientes dos ; passivos cont,sncim,08 E!

administrativos, ainda que não esc~iturados, da GE~I~~Distribui,.~()
S.A. - CELG O, com as seguintes características:

I

I - cujos fatos geradores das r~spectivas obrigações :soejem
anteriores a 24 de abril de 2012;
11 - constitufdos em processos ad~inistrativos e judiciais mn qUE!

confirmada a boa atuação da defesa: da CELG D;
111 - quando se trate de Obrigação subsidiária, depc»isde e8&101:81l1os
todos os meios de ressarcimento jun~o ao devedor principal." fN,~)
"Parágrafo único. Não serão objeto ~e ressarcimento pelo FUN:C\C
as obrigações devidamente constitujídas até 2~~de abril dE~:W 12,
pendentes de pagamento ou não." (NR)

Art. 2° O art. 3° da Lei nO17.555, de! 20 de janeiro de 2012, pa~"sa
a vigorar com o seguinte acréscimo: '

"Art. 3°. . ~ .
1- .
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pa.~~grafOúnico. A ProcuradOria~G~ral do-Estâldo ::,E. C,',~~, rJn~hrá'c/}j
pre~"amente à ordem de ressarCimento, sobre aI Qj ",: .' . . .Jo/
de~sa da CELG O nos processos administrativo!) e cont~'3'-!~~E~:J ,S
no~ quais tenham sido constituidos os créditos aI se 'em!

ressarcidos,' bem assim, na hipótese de responsabil'id~ldE;
SU~Sidiária, sobre o esgotamento dos meios judiciais par;: ()
res~arcimento junto ao devedor principal." (NR)

!
!

Art.1 3° O parágrafo único do art. 2° da Lei nO 'Ul473, ele 3 de
novembro de 2016, pa.a a vigorar com a seguinte alteração:

:at~t;;.~~i~:.e;;;.:;;;i~~~.à.~~.;;;,;~.cELG.[;j~;~b~.i~l;.;~I...,
C~~G D -, o crédito outorgado a que se refere o capuf deste arigo
cortesponderá aos valores das obrigações devicljunE'lt~:!
CO~StitUida.s~m as ~racteristicas descrit~s ~e!o ar~:.10, ,:~éi;,~I.tE!!
par~grafo umco da Lei nO17.555, de 20 de JanellrOdH .2012,' (NI:)
I

Art.' 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubilircação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. "m
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de 'I de 2019, 131 ~ da RepnbJiea.Goiânia,

GOVERNO 00 ESTADO DE GOlAs•
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